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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL POR GUARDA MUNICIPAL. PROVA
ILÍCITA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que manteve a condenação da recorrente por
tráfico de drogas, com base em provas obtidas por busca pessoal
realizada por guardas municipais.
2. A recorrente foi abordada por guardas municipais em região
conhecida pelo tráfico de drogas, sendo apreendidos drogas e
dinheiro em sua posse. A defesa alega que a busca foi realizada sem
justa causa e sem relação com interesses municipais, violando o art.
244 do CPP.
3. O juízo de primeiro grau e o Tribunal de origem consideraram a
busca e a prisão em flagrante legais, baseando-se na atuação dos
guardas municipais em patrulhamento ostensivo em região
conhecida pelo comércio de entorpecentes.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal
realizada por guardas municipais, sem relação clara com interesses
municipais e sem justa causa, torna a prova ilícita e,
consequentemente, se deve ser declarada a nulidade das provas
obtidas.
III. Razões de decidir
5. Considerando o dever de uniformização da jurisprudência dos
tribunais e manutenção de sua estabilidade, integridade e coerência
(CPC, art. 926), bem como a devida observância ao precedente
estabelecido no julgamento do Tema 656 do STF  (CPC, art. 927),
com ressalva de meu posicionamento pessoal, passa-se a considerar
inserida na função da guarda municipal a realização de policiamento
ostensivo e comunitário.
6.  Diante desse cenário, deve ser avaliada a justa causa para a
realização de busca pessoal, nos moldes da jurisprudência
consolidada deste Tribunal Superior e dos parâmetros por ela
estabelecidos para a atuação policial.
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7. A mera intuição ou impressão subjetiva dos agentes não preenche
o requisito de fundada suspeita necessário para legitimar a busca
pessoal.
8. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada fora dos parâmetros legais, resultando na ilicitude das
provas obtidas.
IV. Dispositivo e tese
9. Recurso especial provido para declarar a nulidade das provas
colhidas a partir da busca pessoal realizada pela guarda municipal e
absolver a recorrente por ausência de prova da materialidade do
delito.

"1. Diante do julgamento do Tema 656 do STFTese de julgamento: 
(CPC, art. 927), com ressalva de meu posicionamento pessoal, passa-
se a considerar inserida na função da guarda municipal a realização
de policiamento ostensivo e comunitário, devendo ser  avaliada a
justa causa para a realização de busca pessoal, nos moldes da
jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior. 2. A mera
intuição ou impressão subjetiva dos agentes não legitima a busca
pessoal. 3. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a
busca realizada fora dos parâmetros legais."

CPP, arts. 157 e 244.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, HC 830.530/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em ; STF,27/9/2023
RE 608.588/SP, Tema 656 de Repercussão Geral.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por maioria, dar provimento ao28/08/2025 03/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Og Fernandes e Rogerio Schietti
Cruz.

Votaram com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis
Júnior e Antonio Saldanha Palheiro.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA PESSOAL POR GUARDA MUNICIPAL. PROVA
ILÍCITA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo que manteve a condenação da recorrente por
tráfico de drogas, com base em provas obtidas por busca pessoal
realizada por guardas municipais.

2. A recorrente foi abordada por guardas municipais em região
conhecida pelo tráfico de drogas, sendo apreendidos drogas e
dinheiro em sua posse. A defesa alega que a busca foi realizada sem
justa causa e sem relação com interesses municipais, violando o art.
244 do CPP.

3. O juízo de primeiro grau e o Tribunal de origem consideraram a
busca e a prisão em flagrante legais, baseando-se na atuação dos
guardas municipais em patrulhamento ostensivo em região
conhecida pelo comércio de entorpecentes.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal
realizada por guardas municipais, sem relação clara com interesses
municipais e sem justa causa, torna a prova ilícita e,
consequentemente, se deve ser declarada a nulidade das provas
obtidas.

III. Razões de decidir
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5. Considerando o dever de uniformização da jurisprudência dos
tribunais e manutenção de sua estabilidade, integridade e coerência
(CPC, art. 926), bem como a devida observância ao precedente
estabelecido no julgamento do Tema 656 do STF  (CPC, art. 927),
com ressalva de meu posicionamento pessoal, passa-se a considerar
inserida na função da guarda municipal a realização de policiamento
ostensivo e comunitário.

6.  Diante desse cenário, deve ser avaliada a justa causa para a
realização de busca pessoal, nos moldes da jurisprudência
consolidada deste Tribunal Superior e dos parâmetros por ela
estabelecidos para a atuação policial.

7. A mera intuição ou impressão subjetiva dos agentes não preenche
o requisito de fundada suspeita necessário para legitimar a busca
pessoal.

8. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a busca
realizada fora dos parâmetros legais, resultando na ilicitude das
provas obtidas.

IV. Dispositivo e tese

9. Recurso especial provido para declarar a nulidade das provas
colhidas a partir da busca pessoal realizada pela guarda municipal e
absolver a recorrente por ausência de prova da materialidade do
delito.

"1. Diante do julgamento do Tema 656 do STFTese de julgamento: 
(CPC, art. 927), com ressalva de meu posicionamento pessoal, passa-
se a considerar inserida na função da guarda municipal a realização
de policiamento ostensivo e comunitário, devendo ser  avaliada a
justa causa para a realização de busca pessoal, nos moldes da
jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior. 2. A mera
intuição ou impressão subjetiva dos agentes não legitima a busca
pessoal. 3. A descoberta posterior de objetos ilícitos não convalida a
busca realizada fora dos parâmetros legais."

CPP, arts. 157 e 244.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, HC 830.530/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em ; STF,27/9/2023
RE 608.588/SP, Tema 656 de Repercussão Geral.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ALICE PAULA DE
OLIVEIRA contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
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DE SÃO PAULO no julgamento da Apelação Criminal n.  505986-
16.2024.8.26.0228, assim ementado (fl. 185):

 
Ação Penal. Tráfico de Drogas. Sentença condenatória. Preliminar:
Insurgência contra a busca pessoal e prisão em flagrante efetuadas
por guardas municipais. Ausência de ilegalidade. Intervenção
emergencial e justificada. Sem infringência ao art. 244 do CPP.
Constatado o flagrante, corretas a prisão em flagrante da autuada,
cuja legalidade foi chancelada por autoridade policial e, na sequência,
foi homologada por juiz de direito (duplo controle). Enfim, nada de
ilegal a ser reconhecido, tendo o trabalho dos guardas civis consistido
somente na prisão da acusada que estava em flagrante delito de
crime que, de resto, é permanente e equiparado aos hediondos. Lei
13.675/2018, que instituiu o Sistema Único de Segurança Pública
(SUSP), nele incluindo as guardas municipais. Estatuto Geral das
Guardas Municipais (Lei 13.022/14) que é considerado constitucional
pelo STF, que por reiteradas vezes reconheceu que as Guardas
executam atividade de segurança pública (RE 846.854/SP).
Jurisprudência em sentido contrário do c. STJ que é respeitável, mas
não nos seduz ou vincula, seja por não ser produto de julgamento sob
a sistemática dos repetitivos, seja porque dissonante da abordagem
que a Suprema Corte vem dando às mesmas questões e que está
indubitavelmente mais em sintonia com um modelo menos burocrático
e mais gerencial de Administração Pública. Mérito: Autoria e
materialidade comprovadas. Depoimentos prestados pelos agentes
públicos de forma coerente e que merecem crédito diante do contexto
probatório. Dicção do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006.
Dosimetria fixada corretamente. Regime aberto com substituição da
pena corporal por restritivas de direito, que ficam mantidos. Recurso
da defensoria não provido.
 

Consta dos autos que a recorrente foi condenado à pena de  01
(um) ano e 08 (oito) meses de reclusão, em regime aberto, e pagamento de 166
(cento e sessenta e seis) dias-multa pela prática do crime previsto no art. 33, 

, da Lei n. 11.343/2006.caput
Nas razões do recurso especial, fundamentado no permissivo

constitucional, a parte alega que a busca pessoal realizada pelos guardas civis
metropolitanos, sem relação clara com interesses municipais, violou os arts.
157 e 244 do Código de Processo Penal (CPP), tornando a prova ilícita. 

Requer a absolvição da recorrente, nos termos do art. 386, II, do CPP,
devido à ilicitude das provas colhidas. 

Contrarrazões às fls. 229-237 
O recurso especial foi admitido (fls. 241-242).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do

recurso especial (fls. 251-254).
É o relatório.

VOTO
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Preenchidos os requisitos formais, passo ao exame do recurso
especial.

Acerca da controvérsia dos autos, o magistrado sentenciante
assim manifestou-se (fl. 132):

 

Também não há situação de ilegalidade nas buscas pessoais
realizadas pela Guarda Civil Municipal, que culminaram com a prisão
da ora acusada em flagrante pela prática do crime de tráfico de
drogas. No caso concreto, os Guardas Civis Metropolitanos realizavam
patrulhamento de rotina em área de bens, serviços e instalações
municipais e controle de usuários de drogas em sensível região desta
da Capital (Cracolândia), quando avistaram a ré dentro do fluxo,

 Os GC Ms, então, visualizaramem postura de venda de drogas.
que a ré entregava objetos algo para usuários do fluxo. Os GC Ms,
considerada essa fundada suspeita, realizam a abordagem. Na posse
da acusada, havia 13 (treze) porções de cocaína sob a forma de crack,
com peso líquido de 51,8 gramas, além de R$ 1538,00 (mil,
quinhentos e trinta e oito reais) em espécie. Não se trata, portanto, no
caso concreto, de flagrante decorrente de atividade eminentemente
investigativa, pois, conforme exposto, a situação flagrancial já havia
sido constatada previamente com indícios mínimos de ocorrência, por
postura ativa da ré, que entrega algo não identificado para indivíduos
que estavam no fluxo, de forma que a busca pessoal na ré era
revestida do manto da absoluta legalidade.
 
O Tribunal de origem, por sua vez, ratificou o entendimento do juízo

de primeiro grau, da seguinte forma (fls. 188-199):
 

Vale dizer que os agentes públicos estavam em patrulhamento na
região da nefasta Cracolândia, quando visualizaram a ré dentro do
fluxo, em atitude típica de tráfico.  A acusada entregava "algo" e

  Quando a ré saiu do fluxo erecebia dinheiro dos usuários.
percebeu que seria abordada, entrou rapidamente em um
estabelecimento comercial. Ao ser abordada, foram apreendidos 13
porções de cocaína sob a forma de crack, duas balanças de precisão e
a quantia de R$ 1.538,00.
Assim, o fato de os guardas terem abordado a ré, ante a suspeita de
que trazia algo ilícito, não macula sua atuação, que se amolda ao
previsto como sendo sua função:
(...)
A questão da abordagem/busca.
Como visto, a abordagem e revista pessoal não foram realizadas de
forma aleatória, já que os agentes públicos visualizaram a ré, no
"fluxo" da Cracolândia, entregando "algo" para usuários de
entorpecentes, o que ensejou a abordagem.
Não deu outra.
Em poder da acusada, as drogas, o dinheiro e as balanças de
precisão foram apreendidos, de modo que havia fundadas razões
para a abordagem-revista pessoal.
Logo, não há que se falar em desrespeito ao que prescreve o art. 244
do CPP que, como já tivemos oportunidade de manifestar em voto
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vencedor na AP 1500939-98.2022.8.26.0594 (13ª Câmara Criminal, j.
em ), não merece ter sua interpretação desvirtuada para12/04/2023
abrigo de quem é pego a praticar crimes graves em local público.
 
De início, cumpre destacar que, em buscas envolvendo a atuação de 

, o entendimento deste colegiado, conforme assentado no guarda municipal HC
, de relatoria do Min. Rogerio Schietti Cruz, consolidou-se pela830.530/SP

necessidade de avaliação, antes da verificação da justa causa, da competência
. Eis o precedente em questão:dos agentes para a execução do ato

 
17. A adequada interpretação do art. 244 do CPP é a de que a
fundada suspeita de posse de corpo de delito é um requisito
necessário, mas não suficiente, por si só, para autorizar a realização
de busca pessoal, porque não é a qualquer cidadão que é dada a
possibilidade de avaliar a presença dele; isto é, não é a todo indivíduo
que cabe definir se, naquela oportunidade, a suspeita era fundada ou
não e, por consequência, proceder a uma abordagem seguida de
revista. Em outras palavras, mesmo se houver elementos concretos
indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de delito, a busca
pessoal só será válida se realizada pelos agentes públicos com
atribuição para tanto, a quem compete avaliar a presença de tais
indícios e proceder à abordagem e à revista do suspeito.
[...]
19. Não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra,
a competência para investigar, abordar e revistar indivíduos suspeitos
da prática de tráfico de drogas ou de outros delitos cuja prática não
atente de maneira clara, direta e imediata contra os bens, serviços e
instalações municipais ou as pessoas que os estejam usando naquele
momento.
[...]
20. Poderão, todavia, realizar busca pessoal em situações
excepcionais - e por isso interpretadas restritivamente - nas quais se
demonstre concretamente haver clara, direta e imediata relação com a
finalidade da corporação, como instrumento imprescindível para a
realização de suas atribuições. Vale dizer, salvo na hipótese de
flagrante delito, só é possível que as guardas municipais realizem
excepcionalmente busca pessoal se, além de justa causa para a
medida (fundada suspeita), houver pertinência com a necessidade de
tutelar a integridade de bens e instalações ou assegurar a adequada
execução dos serviços municipais, assim como proteger os seus
respectivos usuários, o que não se confunde com permissão para
desempenharem atividades ostensivas ou investigativas típicas das
polícias militar e civil para combate da criminalidade urbana ordinária
em qualquer contexto.
[...]
(HC n. 830.530/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em , DJe de ).27/9/2023 4/10/2023
 
Ocorre que, recentemente, o , por seuSupremo Tribunal Federal

Tribunal Pleno, ao apreciar o recurso extraordinário n. 608.588/SP, julgando o 
de Repercussão Geral, fixou a seguinte tese (grifamos):Tema 656 
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É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de
segurança urbana pelas Guardas Municipais, inclusive

, respeitadas as atribuiçõespoliciamento ostensivo e comunitário
dos demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da
Constituição Federal e excluída qualquer atividade de polícia
judiciária, sendo submetidas ao controle externo da atividade policial
pelo Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis municipais
devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional.
 
Sendo assim, considerando o dever de uniformização da

jurisprudência dos tribunais e manutenção de sua estabilidade, integridade e
coerência (CPC, art. 926), bem como a devida observância ao precedente em
questão (CPC, art. 927), com ressalva de meu posicionamento pessoal, deve

.ser aplicada a tese firmada pela Corte Suprema
Ou seja, haverá constatação de desvio de finalidade diante de prática,

pela guarda municipal, de atividade de polícia judiciária, conforme
expressamente assinalado pelo Pretório Excelso.

Contudo, passa-se a considerar inserida na função da guarda
municipal a realização de policiamento ostensivo e comunitário. Diante desse
cenário, deve ser avaliada a justa causa para a diligência, nos moldes da
jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior e dos parâmetros por ela
estabelecidos para a atuação policial.

Passo a tal exame.
É cediço que a jurisprudência deste Colegiado vem se consolidando e

evoluindo para estabelecer balizas bem delineadas à realização das buscas
pessoais e à sua validade jurídica.

No âmbito do julgamento do  RHC n. 158.580/BA  (Rel. Ministro
Rogerio Schietti, DJe ), a Sexta Turma desta Corte Superior de25/4/2022
Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal expediente.

Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa
causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,

 
aseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisãob

possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja
na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar

.a diligência

Fixou-se, ainda, a exigência da chamada referibilidade da medida, ou
seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 244 do CPP,
notadamente quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou

O objetivo équando a medida for determinada no curso de busca domiciliar. 
impedir abordagens e revistas exploratórias ( ), baseadas emfishing expeditions
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suspeição genérica existente sobre indivíduos, atitudes ou situações. Por tal
motivo,  buscas pessoais praticadas como    ou    do policiamentorotina praxe
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, não satisfazem
tais exigências.

No citado , assentou-se que  (i) informações de   leading case fontes
  (como as denúncias anônimas)  e (ii) não identificadas intuições e

, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara eimpressões subjetivas
concreta (como aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio policial ou
a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita,
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, ante a  ausência de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos), não preenchem
o   probatório exigido.standard

O encontro posterior (descoberta casual) de objetos ilícitos  não
convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a exigência
da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais parâmetros legais
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida (art. 157 do
CPP), bem como daquelas que dela decorrerem em relação de causalidade (§1º
do mesmo dispositivo).

Na hipótese dos autos, a narrativa fática extraída das decisões das
instâncias ordinárias aponta que os guardas municipais, em patrulhamento
em região conhecida pelo tráfico de drogas, avistaram a ré, a qual estaria 

  entregando em  postura de venda de droga, algo  para usuários de
e, por tal motivo, procederam sua abordagem.entorpecentes 

Como colacionado  a mera intuição  e asupra, 
impressão  subjetiva  não preenchem o  probatório exigido, ou seja,standard 
são insuficientes para a configuração da justa causa apta a legitimar a busca
pessoal.  De fato, os guardas em momento algum afirmaram que viram a
acusada vendendo entorpecentes  antes de ser abordada, relatando
apenas terem visto a ré entregando  a terceira pessoa. algo 

À míngua de elementos objetivos que traduzissem conduta marcante
e sindicável, apta a desatinar suspeita fundada sobre a acusada, as
circunstâncias não legitimam a busca efetivada.

Diante de tais considerações, inescapável a conclusão de que a
descoberta  decorreu de busca irregular, em violação às normas dea posteriori
regência, o que torna imprestável, no caso concreto, a prova ilicitamente obtida
e, por conseguinte, todas as dela decorrentes (artigo 157 e seu §1º, do CPP).

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para declarar a
nulidade das provas colhidas a partir da busca pessoal realizada pela guarda
municipal e aquelas delas decorrentes, a redundar, por ausência completa de
prova da materialidade do delito de tráfico de drogas, na necessária absolvição
da recorrente, com fundamento no art. 386, II, do CPP.

É o voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 2197547 - SP (2025/0045040-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

RECORRENTE : ALICE PAULA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO-VISTA

 O eminente MinistroO SENHOR MINISTRO OG FERNANDES:
relator, OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO, ao analisar o presente recurso
especial, apresentou voto pelo seu provimento para declarar a nulidade das
provas colhidas a partir da busca pessoal realizada, e daquelas dela
decorrentes, o que, por consequência, conduziu à absolvição do recorrente por
ausência de prova de materialidade delitiva.

No caso, Sua Excelência assentou que a mera intuição e a impressão
subjetiva dos agentes da Guarda Municipal em patrulhamento na região não
preenchem o  probatório exigido e são insuficientes para configurarstandard
justa causa a legitimar a busca pessoal, tornando ilícita a prova obtida como
desdobramento da abordagem.

Pedi vista dos autos para melhor compreensão da controvérsia a partir
da dinâmica dos fatos.

É o relatório.

Como é sabido, a busca pessoal tem seus contornos estabelecidos
pela legislação e jurisprudência dos Tribunais superiores. Os arts. 240, § 2º, e
244 do Código de Processo Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
[...]
§ 2 Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada
suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos
mencionados nas letras  a  e letra  do parágrafo anterior.b f h

Art. 244. A busca pessoal independerá de mandado, no caso de
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
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esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada
no curso de busca domiciliar.

Sob essa ótica, firmou-se a compreensão de que a validade da busca
pessoal está condicionada à existência de fundadas suspeitas, amparadas em
situação fática que denote, diante das peculiaridades e dinâmica dos
acontecimentos próprios da diligência policial, clareza e objetividade quanto à
posse, por parte do investigado, de objeto que constitua corpo de delito.

No caso dos autos, consta do próprio voto do eminente relator que a
dinâmica dos fatos se desenvolveu da seguinte maneira:

Acerca da controvérsia dos autos, o magistrado
sentenciante assim manifestou-se (fl. 132):

Também não há situação de ilegalidade nas buscas
pessoais realizadas pela Guarda Civil Municipal, que
culminaram com a prisão da ora acusada em flagrante pela
prática do crime de tráfico de drogas.
No caso concreto, os Guardas Civis Metropolitanos
realizavam patrulhamento de rotina em área de bens,
serviços e instalações municipais e controle de usuários de
drogas em sensível região desta da Capital (Cracolândia),
quando avistaram a ré dentro do fluxo, em postura de
venda de drogas. Os GC Ms, então, visualizaram que a ré
entregava objetos algo para usuários do fluxo.
Os GC Ms, considerada essa fundada suspeita, realizam a
abordagem. Na posse da acusada, havia 13 (treze)
porções de cocaína sob a forma de crack, com peso
líquido de 51,8 gramas, além de R$ 1538,00 (mil,
quinhentos e trinta e oito reais) em espécie.
Não se trata, portanto, no caso concreto, de flagrante
decorrente de atividade eminentemente investigativa, pois,
conforme exposto, a situação flagrancial já havia sido
constatada previamente com indícios mínimos de
ocorrência, por postura ativa da ré, que entrega algo não

, de formaidentificado para indivíduos que estavam no fluxo
que a busca pessoal na ré era revestida do manto da
absoluta legalidade.

O Tribunal de origem, por sua vez, ratificou o entendimento do
juízo de primeiro grau, da seguinte forma (fls. 188-199):

Vale dizer que os agentes públicos estavam em
patrulhamento na região da nefasta Cracolândia, quando
visualizaram a ré dentro do fluxo, em atitude típica de
tráfico. A acusada entregava “algo” e recebia dinheiro dos
usuários. Quando a ré saiu do fluxo e percebeu que seria
abordada, entrou rapidamente em um estabelecimento
comercial. Ao ser abordada, foram apreendidos 13 porções

Documento eletrônico VDA49898700 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2025 22:12:58
Código de Controle do Documento: ebe188cc-a0ef-4d14-aaed-99bd6206482d



de cocaína sob a forma de crack, duas balanças de
precisão e a quantia de R$ 1.538,00.
Assim, o fato de os guardas terem abordado a ré, ante
a suspeita de que trazia algo ilícito, não macula sua
atuação, que se amolda ao previsto como sendo sua
função:
(...)

.A questão da abordagem/busca
Como visto, a abordagem e revista pessoal não foram

, já que os agentes públicosrealizadas de forma aleatória
visualizaram a ré, no “fluxo” da Cracolândia, entregando
“algo” para usuários de entorpecentes, o que ensejou a
abordagem.
Não deu outra.
Em poder da acusada, as drogas, o dinheiro e as balanças
de precisão foram apreendidos, de modo que havia
fundadas razões para a abordagem-revista pessoal.
Logo, não há que se falar em desrespeito ao que
prescreve o art. 244 do CPP que, como já tivemos
oportunidade de manifestar em voto vencedor na AP
1500939-98.2022.8.26.0594 (13ª Câmara Criminal, j. em 

), não merece ter sua interpretação desvirtuada12/04/2023
para abrigo de quem é pego a praticar crimes graves em
local público.

Verifica-se, portanto, que a busca pessoal empreendida foi
evidentemente precedida de fundadas razões. Isso porque os agentes da
Guarda Civil Municipal presenciaram o momento em que a acusada cometeu

 com a consequente buscaato de traficância, o que justificou a abordagem
pessoal e a prisão em flagrante na posse de drogas e petrechos utilizados na
traficância.

Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado
não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE,
julgado em ).28/8/2023

Com a mesma orientação, verifica-se do Plenário da Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. ALEGADA ILICITUDE DA BUSCA PESSOAL.
EXISTÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA DE QUE O
INVESTIGADO ESTEJA EM POSSE DE ELEMENTOS QUE
CONSTITUAM CORPO DE DELITO. JUSTA CAUSA PARA A
BUSCA PESSOAL EVIDENCIADA NO CONTEXTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO DELIMITADO NO ACÓRDÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPERTINÊNCIA DO ENUNCIADO N.
279 DA SÚMULA.
1. É lícita a busca pessoal em caso de fundada suspeita de que
o investigado esteja em posse de elementos que constituam
corpo de delito.
2. Não incide o enunciado n. 279 da Súmula do Supremo
quando a justa causa para a busca pessoal está evidenciada no
contexto fático-probatório delineado no acórdão recorrido.
3. Agravo interno provido a fim de, dando-se provimento ao
recurso extraordinário, cassar o acórdão recorrido e determinar a
remessa dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul para, superada a preliminar de ilicitude da busca
pessoal, dar sequência ao julgamento da apelação.
(ARE n. 1.475.638-AgR, relator Ministro Luís Roberto Barroso –
Presidente, relator para o acórdão Ministro Nunes Marques,
Tribunal Pleno, julgado em .)18/3/2024

Ainda, destaca-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ORDINÁRIO EM . UTILIZAÇÃOHABEAS CORPUS
COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO
CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE
NULIDADE POR QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. BUSCA
PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou seguimento a recurso ordinário em , sob ohabeas corpus
fundamento de que o remédio constitucional foi utilizado como
sucedâneo de revisão criminal, sem possibilidade de concessão
da ordem de ofício. A defesa sustenta a ilicitude das provas em
razão de nulidade por quebra de cadeia de custódia, bem assim
alega que teriam sido obtidas em razão de denúncia anônima,
pleiteando a declaração da nulidade da busca pessoal e do
ingresso no domicílio, com a consequente absolvição do
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de
conhecimento do  utilizado como sucedâneo dehabeas corpus
revisão criminal; (ii) examinar se há nulidade da prova por
quebra de cadeia de custódia; e (iii) analisar de houve flagrante
ilegalidade nas provas obtidas a partir de busca pessoal e
domiciliar.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O  não é cabível como sucedâneo de revisãohabeas corpus
criminal, salvo em hipóteses excepcionais de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder, conforme jurisprudência
consolidada do STF.
4. As instâncias ordinárias concluíram que os elementos
apresentados, embora provenientes de denúncias anônimas,
constituíram fundada suspeita (art. 240, § 2º, do CPP) para a
busca pessoal e a posterior domiciliar, especialmente diante da
diligência prévia realizada para confirmar as informações
recebidas e da circunstância de ter se verificado que o
agravante saía do imóvel com “duas porções de cocaína em
suas mãos”
5. A atuação policial não pode ser considerada aleatória ou
abusiva, pois baseada não em intuição ou convicção íntima ou
mesmo em “atitude suspeita” por parte do abordado, mas em
elementos indicadores de eventual prática delitiva.
6. A estreita via do  não se compatibiliza com ohabeas corpus
reexame do quadro fático ensejador da busca pessoal e
domiciliar, limitando-se a análise desta Corte à aferição da
higidez lógico-formal da motivação empregada. Precedentes.
7. A excepcional concessão da ordem de ofício, como medida
extraordinária, exige a presença de ilegalidade flagrante ou
teratologia evidente, o que não se verifica no caso concreto.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não provido.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XI; CPP, arts.
240, § 2º, 302 e 303. Jurisprudência relevante citada: STF, HC
171.557-AgR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, DJe
04.12.2023; HC 231.635-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE
MORAES, Primeira Turma, DJe 09.10.2023; HC 230.232-AgR,
Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, DJe
09.10.2023; HC 230135-AgR, Rel Min. EDSON FACHIN,
Segunda Turma, DJe 04.12.2023; Tema 280 do STF (RE
603.616-RG, Rel. Min. GILMAR MENDES).
(RHC n. 250.590-AgR, relator Ministro Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em , DJe de  – grifei.)22/2/2025 11/3/2025

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de
Justiça:

. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCAHABEAS CORPUS
PESSOAL. GUARDA MUNICIPAL. POLICIAMENTO
OSTENSIVO E COMUNITÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE.
FUNDADA SUSPEITA. FUGA REPENTINA. ELEMENTO
OBJETIVO SUFICIENTE. STANDARD PROBATÓRIO
ATENDIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal,
"A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na
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posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso
de busca domiciliar". Exige-se, em termos de standard
probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,
a existência de fundada suspeita (justa causa) - baseada em um
juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão possível,
aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios
e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se
executar a diligência (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio
Schietti, 6ª T., DJe ).25/4/2022
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do
julgamento do HC n. 877.943/MS (Rel. Ministro Rogerio Schietti),
decidiu que a conduta de fugir correndo repentinamente ao
avistar uma guarnição policial preenche o requisito de fundada
suspeita de corpo de delito para a realização de uma busca
pessoal em via pública, nos termos do art. 244 do CPP. Fugir
correndo é mais do que uma mera reação sutil, representando
atitude intensa, nítida e ostensiva, dificilmente confundível com
uma mera reação corporal natural.
3. No caso concreto, segundo se depreende dos autos, guardas
municipais estavam em patrulhamento de rotina quando
visualizaram o acusado entregando pacotes para uma dupla de
motoqueiros. Diante da aproximação da guarnição, todos
fugiram. Os policiais perseguiram o acusado e conseguiram
revistá-lo, oportunidade em que encontraram as porções de
droga descritas na denúncia em uma bolsa que ele levava

Assim, os autos evidenciam que a revista pessoal foiconsigo. 
precedida de fundada suspeita da posse de corpo de delito, uma
vez que o réu empreendeu fuga repentinamente da polícia, com
uma bolsa, em área conhecida pelo tráfico de drogas,
oportunidade em que foram encontradas drogas em sua posse.
4. Quanto à circunstância de a busca haver sido promovida pela
guarda municipal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
RE n. 608.588/SP (Rel. Min. Luiz Fux, j. ), com20/2/2025
repercussão geral reconhecida (Tema n. 656 da repercussão
geral), firmou a tese de que "[é] constitucional, no âmbito dos
municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas
Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e
comunitário, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal
e excluída qualquer atividade de polícia judiciária, sendo
submetidas ao controle externo da atividade policial pelo
Ministério Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF.
Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, as leis
municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo
Congresso Nacional". Em atenção ao dever de uniformização,
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estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência pelos
Tribunais (CPC, art. 926, c/c CPP, art. 3º), e com ressalva de
posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada ao caso a nova
tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento
supracitado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 970.852/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de  –11/6/2025 16/6/2025
grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE NULIDADE DA
ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES PARA A
BUSCA PESSOAL. JUSTA CAUSA CONFIGURADA.
ACUSADO FOI VISTO ENTREGANDO ALGO A OUTRO
INDIVÍDUO EM LOCAL CONHECIDO PELA PRÁTICA DE
NARCOTRÁFICO E, AO PERCEBER A PRESENÇA DA
VIATURA, TENTOU MUDAR DE DIREÇÃO PARA EVITAR A
POLÍCIA. ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULAS 83 E 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Emanuel Rodrigues Geraldo
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que
manteve a condenação do recorrente pelo crime de tráfico de
drogas. A defesa sustenta a nulidade das provas obtidas em
razão de alegada ilegalidade da abordagem policial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar a legalidade da abordagem e busca pessoal
realizadas pelos policiais com base em fundada suspeita;
(ii) avaliar se a revisão da decisão impugnada demandaria
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede
de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que a abordagem policial foi
motivada por fundada suspeita, com base em comportamento
suspeito do recorrente, que foi flagrado entregando algo a outro
indivíduo em local conhecido pela prática de narcotráfico e, ao
perceber a presença da viatura, tentou mudar de direção para
evitar a polícia.
4. A fundada suspeita justifica a realização da busca pessoal,
conforme o art. 244 do Código de Processo Penal,
especialmente diante das circunstâncias concretas narradas,
que indicavam possível flagrante delito.
5. A jurisprudência do STJ reconhece que alterações de
comportamento, como fuga ou tentativas de evasão ao avistar
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policiais, associadas a outros elementos contextuais, configuram
justa causa para abordagem e busca pessoal (AgRg no HC n.
845.453/SP e AgRg no RHC n. 186.219/GO).
6. A pretensão de reverter as conclusões do Tribunal de origem
quanto à configuração da justa causa para a abordagem e à
legalidade das provas obtidas exigiria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em recurso especial, conforme a
Súmula 7/STJ.
7. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em
harmonia com a jurisprudência consolidada do STJ sobre o
tema, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.154.905/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de  –18/2/2025 25/2/2025
grifei.)

Ante o exposto, e com as sempre respeitosas vênias, divirjo do
Ministro relator para  ao recurso especial.negar provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.197.547 / SP
Número Registro: 2025/0045040-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15059861620248260228 20642032024

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALICE PAULA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por maioria, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.03/09/2025
Ministro Relator.

Votaram vencidos os Srs. Ministros Og Fernandes e Rogerio Schietti Cruz. Votaram
com o Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJSP) os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 03 de setembro de 2025
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